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Odebrecht Mobilidade S.A.
CNPJ/MF nº 19.215.328/0001-53

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
Balanço Patrimonial

Demonstração dos Resultados

Demonstração dos Resultados Abrangente

Demonstração dos Fluxos de Caixa
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2018 2017 2018 2017
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 6 27.667 142.024 27.832 168.017
Aplicações financeiras 7 – – – 71.071
Contas a receber 8 – – – 99.477
Tributos a recuperar – 7.886 12.445 7.911 14.432
Adiantamento para futuro 
aumento de capital 9 22.649 9.878 – –

Outros ativos – 539 311 540 23.033
58.741 164.658 36.283 376.030

Ativos não circulantes 
mantidos para distribuição 
aos proprietários 10 743.842 – 3.095.454 29.712

Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras 7 3.145 55.114 3.145 55.114
Contas a receber 8 – – – 134.113
Partes relacionadas 11 98.344 274.671 98.344 82.664
Depósitos judiciais 15 – – – 27.153
Outros ativos – – 3.912 8.966 8.965

101.489 333.697 110.455 308.009
Investimentos 12 55.762 432.531 55.456 52.594
Imobilizado – – – 47 65
Intangível 13 – 9.267 – 2.257.188

157.251 775.495 165.958 2.617.856

    
Total do ativo 959.834 940.153 3.297.695 3.023.598

Passivo e patrimônio 
líquido

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Circulante
Empréstimos, financiamentos 
e debêntures 14 – – – 86.926

Fornecedores 204 662 214 78.529
Obrigações sociais e 
trabalhistas 5.388 4.878 5.388 30.563

Credor pela aquisição da 
concessão – – – 3.572

Impostos, taxas e 
contribuições sociais 9.018 13.363 9.019 22.769

Dividendos propostos 16 1.229 – 1.229 –
Outros passivos 1.023 90 1.023 31.442

16.862 18.993 16.873 253.801
Passivos relacionados a ativos 
não circulantes mantidos para 
distribuição aos proprietários 10 – – 2.096.701 –

Não circulante
Empréstimos, financiamentos 
e debêntures 14 – – – 1.257.054

Fornecedores – – – 87.020
Partes relacionadas 11 – – – 60.775
Credor pela aquisição da 
concessão – – – 18.878

IRPJ e CSLL diferidos – – – 141.516
Provisão para perda de 
investimento 12 15.830 5.941 – –

Provisões cíveis, trabalhistas 
e previdenciárias – – – 25.366

Outros passivos – – 4.906 13.351
15.830 5.941 4.906 1.603.960

Patrimônio líquido 16
Capital social 595.583 595.583 595.583 595.583
Reservas de capital 260.076 260.076 260.076 260.076
Ajustes de avaliação patrimonial (2.417) (2.580) (2.417) (2.580)
Reserva de lucros 73.900 62.140 73.900 62.140

927.142 915.219 927.142 915.219
Participação dos acionistas 
não controladores – – (6.750) 250.618

Participação dos acionistas 
não controladores em 
investimentos mantidos para 
distribuição aos proprietários 10 – – 258.823 –

927.142 915.219 1.179.215 1.165.837
Total do passivo e 
patrimônio líquido 959.834 940.153 3.297.695 3.023.598

As notas explicativas da administração são parte integrante das informações contábeis

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Operações continuadas
(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Despesas operacionais
Resultado de participação 
societária 12 (ii) (11.652) (37.783) – –

Gerais e administrativas 17 (13.542) (15.816) (13.961) (17.491)
Prejuízo operacional (25.194) (53.599) (13.961) (17.491)
Resultado de participação 
societária – – (17.345) (50.812)

Resultado financeiro, líquido 18 37.892 52.462 14.457 30.801
Lucro (prejuízo) antes do 
imposto de renda e da 
contribuição social 12.698 (1.137) (16.849) (37.502)

Imposto de renda e 
contribuição social corrente 15 (8.253) (12.436) (8.253) (12.436)

Lucro (prejuízo) das 
operações continuadas 4.445 (13.573) (25.102) (49.938)

Operações descontinuadas
Participação dos atuais 
controladores e não 
controladores nos ativos não 
circulantes mantidos para 
distribuição aos proprietários 10 8.544 9.551 37.680 37.629

Lucro (prejuízo) líquido do 
exercício 12.989 (4.022) 12.578 (12.309)

Atribuível a
Acionistas da Companhia 12.989 (4.022)
Participação dos acionistas não 
controladores (6.107) (14.654)

Participação dos não contro-
ladores nos ativos manti-
dos para distribuição aos 
proprietários 5.696 6.367

12.578 (12.309)
Lucro (prejuízo) por ação 
atribuível aos acionistas da 
Companhia

durante o exercício (expresso 
em R$ por ação) 19 0,02 (0,01)

As notas explicativas da administração 
são parte integrante das informações contábeis

Controladora Consolidado
Notas 2018 2017 2018 2017

Lucro (prejuízo) líquido do 
exercício 12.989 (4.022) 12.578 (12.309)

Outros componentes do resultado 
abrangente

Ajuste de conversão de investidas 
no exterior 16 (b) (17) (1) (28) (2)

Ajuste de valor de justo de hedge de 
fluxo de caixa 16 (b) 180 1.301 180 1.301

Total do resultado abrangente do 
exercício 13.152 (2.722) 12.730 (11.010)

Atribuível a
Acionistas da Companhia 13.152 (2.722) 13.152 (2.722)
Participação dos não controladores – – (422) (8.288)

13.152 (2.722) 12.730 (11.010)
As notas explicativas da administração são parte 

integrante das informações contábeis

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais

Lucro (prejuízo) do exercício 
antes do IRPJ e da CSLL das 
operações continuadas 12.698 (1.137) (16.849) (37.502)

Lucro do exercício antes do IRPJ 
e da CSLL dos ativos mantidos 
para negociação 8.544 9.551 47.088 51.582

Ajustes para reconciliação 
do prejuízo do exercício das 
operações continuadas

Resultado de equivalência 
patrimonial 11.652 37.783 (2.682) 2.838

Perda por impairment nos 
investimentos – – 20.027 47.974

Depreciação e amortização – – 18 18
Juros e variações monetárias e 
cambiais, líquidos (35.167) (55.171) (11.726) (33.460)

Outros 49 – 49 –
Prejuízo ajustado das operações (10.768) (18.525) (11.163) (20.132)
Ajustes para reconciliação do lucro 
(prejuízo) do exercício dos ativos 
mantidos para distribuição aos 
proprietários (8.544) (9.551) 190.470 197.288

Lucro ajustado dos ativos 
mantidos para distribuição aos 
proprietários – – 237.558 248.870

Variações nos ativos e passivos:
Contas a receber – (38) – (38)
Tributos a recuperar 5.259 (267) 5.259 (274)
Outros ativos (280) – (228) (1)
Fornecedores (406) 604 (477) 618
Impostos, taxas, salários e contri-
buições sociais (9.744) 588 (9.752) 578

Outros passivos (67) (478) (67) (478)
Caixa proveniente (aplicado nas) 
das operações (5.238) 409 (5.265) 405

Imposto de renda e contribuição 
social pagos (3.477) (7.043) (3.477) (7.043)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades operacionais (19.483) (25.159) (19.905) (26.770)

Caixa líquido proveniente 
das atividades operacionais 
dos ativos mantidos para 
distribuição aos proprietários – – 113.612 54.020

Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos

Adições ao investimento em partici-
pações societárias (4.521) (9.433) (20.027) (16.630)

Aplicações financeiras 52.665 167.849 52.665 167.849
Adiantamento para futuro aumento 
de capiral (12.771) (9.878) – –

Caixa líquido proveniente das 
atividades de investimentos 35.373 148.538 32.638 151.219

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de investimentos

dos ativos mantidos para 
distribuição aos proprietários – – (64.695) (55.504)

Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos

Partes relacionadas
Recursos liberados (133.336) (85.023) (124.836) (53.523)
Recursos recebidos 3.089 – 3.089 –
Aumento de capital social – – 1.878 81
Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamentos (130.247) (85.023) (119.869) (53.442)

Caixa líquido aplicado nas 
atividades de financiamentos

dos ativos mantidos para 
distribuição aos proprietários – – (60.012) (56.887)

Efeito de caixa das empresas 
excluídas na consolidação – – (21.954) –

Aumento (redução) de caixa e 
equivalente de caixa (114.357) 38.356 (140.185) 12.636

Caixa e equivalente de caixa no 
início do exercício 142.024 103.668 168.017 155.381

Caixa e equivalente de caixa no 
final do exercício 27.667 142.024 27.832 168.017

As notas explicativas da administração são parte 
integrante das informações contábeis

Relatório dos Administradores – 2018
Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas. às demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31/12/2018, acompanhadas das respectivas notas explicativas. São Paulo, 18/04/2019. A Administração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
Atribuível aos acionistas da controladora

Reservas 
de lucros

Notas
Capital 
social

Reserva 
de capital

Reserva 
de capital 

a inte-
gralizar Legal

Reserva 
de lucros 
a realizar

Ajustes 
de ava-

liação 
patrimo-

nial
Resultado 

do exercício Total

Participa-
ção dos 

não 
contro-
ladores

Total 
do pa-

trimônio 
líquido

Em 1/01/2017 595.583 288.876 (28.800) 3.308 37.119 (1.269) – 894.817 256.214 1.151.031
Prejuízo do exercício – – – – – – (4.022) (4.022) (8.287) (12.309)
Ajuste de valor justo de hedge accounting – – – – – 1.301 – 1.301 – 1.301
Ajuste de conversão de investidas no exterior – – – – – (1) – (1) (1) (2)
Total resultado abrangente do exercício      1.300 (4.022) (2.722) (8.288) (11.010)
Absorção do prejuízo do exercício – – – – (4.022) – 4.022 – – –
Perda na variação de participação de 
controlada – – – – – (2.611) – (2.611) – (2.611)

Dividendos não distribuidos – – – – 25.735 – – 25.735 – 25.735
Outras transações com não controladores – – – – – – – – 2.692 2.692
Em 31/12/2017 595.583 288.876 (28.800) 3.308 58.832 (2.580) – 915.219 250.618 1.165.837
Lucro (prejuízo) do exercício das operações 
continuadas – – – – – – 4.445 4.445 (6.107) (1.662)

Lucro do exercício das operações dos ativos 
mantidos para distribuição aos proprietários – – – – – – 8.544 8.544 5.696 14.240

Ajuste de valor justo de hedge accounting 16 (b) – – – – – 180 – 180 – 180
Ajuste de conversão de investidas no exterior 16 (b) – – – – – (17) – (17) (11) (28)
Total resultado abrangente do exercício – – – – – 163 12.989 13.152 (422) 12.730
Reserva legal 16 (c) – – – 649 – – (649) – – –
Reserva de lucros a realizar 16 (c) – – – – 11.111 – (11.111) – – –
Dividendos propostos 16 (c) – – – – – – (1.229) (1.229) – (1.229)
Outras transações com não controladores – – – – – – – – – 20 20
Em 31/12/2018 595.583 288.876 (28.800) 3.957 69.943 (2.417) – 927.142 252.073 1.179.215

As notas explicativas da administração são parte integrante das informações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Informações Contábeis Individuais e Consolidadas
1. Informações gerais – A Odebrecht Mobilidade S.A. com sede em São 
Paulo (“Companhia” ou “OM” e, de forma conjunta com suas controladas 
diretas e indiretas “Grupo”) foi constituída em 22/10/2013 tendo por objeto 
social a exploração de concessões e investimentos em projetos ou empre-
sas no segmento de mobilidade urbana sobre trilhos (sistema de trens, 
metrôs, monotrilhos, veículos leve sobre trilhos e trens regionais) existentes 
ou que venham a ser licitadas no Brasil. A Companhia poderá exercer as 
atividades de seu objeto social no país ou no exterior, seja diretamente ou 
através de subsidiárias, ou através de participação em consórcios ou no 
capital de outras sociedades. Em 17/12/2018, a Odebrecht TransPort S.A. 
(“OTP”) incorporou sua controlada direta Odebrecht TransPort Mobilidade 
Urbana S.A. (“OTPMU”), e, como consequência, a OTP passou a deter par-
ticipação direta na Companhia. A Companhia é parte integrante da Grupo 
Odebrecht (“Grupo”), sendo controlada pela OTP. Aliado à sua controladora 
OTP, a Administração vem implementando ações para assegurar a higidez 
financeira da Companhia e consolidar a sua sustentabilidade econômico-
-financeira. Dessa forma, vem simplificando suas estruturas, tendo como 
meta a redução de seus riscos operacional e financeiro. Dentre as ações, 
estão a transferência de controle acionário da SuperVia Concessionária de 
Transporte Ferroviário S.A. (“Supervia”), que será objeto da alienação pela 
OTP, conforme processo de negociação iniciado em 2018 e com previsão de 
conclusão em 2019, cuja expectativa é de conclusão em 2019, conforme 
detalhado na nota explicativa 10. (a) Ativos não circulantes mantidos para 
distribuição aos proprietários – Reapresentação dos resultados: No 
âmbito da transferência de controle, a Companhia irá entregar a participa-
ção societária da RTC, juntamente com determinados créditos aos seus 
acionistas. Visto que é improvável a alteração desse plano, os ativos estão 
sendo apresentados em linha especifica do balanço patrimonial em 
31/12/2018, sendo as demonstrações de resultado e dos fluxos de caixas 
relativos ao exercício de 2017 reapresentados para fim comparativos, con-
forme apresentado na Nota 10 e como previsto no CPC 31- Ativo Não Circu-
lante Mantido para Venda e Operação Descontinuada. (b) Investigações e 
medidas judiciais em andamento: Em dezembro de 2016, no contexto da 
chamada Operação Lava Jato, a Odebrecht SA., na qualidade de controla-
dora das empresas pertencentes ao seu grupo econômico, do qual a Com-
panhia e suas controladas fazem parte, firmou acordo de leniência (“Acordo”) 
com o Ministério Público Federal (“MPF”) e autoridades dos EUA e Suíça, 
responsabilizando-se por todos os atos ilícitos que integram o objeto do 
mesmo, praticados em benefício dessas empresas, com exceção da 
Braskem S.A. que firmou acordo próprio. Neste Acordo, a Odebrecht S.A. se 
comprometeu a pagar o valor global equivalente a R$ 3.828 milhões, em 
condições especificas determinadas no próprio Acordo. Em julho de 2018, a 
Odebrecht S.A. também celebrou o acordo de leniência com o Ministério da 
Transparência/ Controladoria-Geral da União (“CGU”) e com a Advocacia-
-Geral da União (“AGU”), mediante o qual serão extintas as ações de impro-
bidade e os processos administrativos no âmbito do Executivo Federal Bra-
sileiro. O Grupo Odebrecht possui compromisso de continuamente atuar 
com transparência e integridade, consistente com as melhores práticas 
mundiais de governança e com as leis, normas e regulamentos aplicáveis, 
bem como com as políticas, que zelam pela conduta baseada em princípios 
e valores éticos. Desde 2014, comprometida com o fortalecimento da Gover-
nança, foi iniciada a implantação do sistema de Conformidade que permitiu 
ao Grupo Odebrecht atender as expectativas de mercado, cada vez mais 
intolerantes a desvios de conduta. Na medida em que a Companhia (i) não 
foi notificada a respeito de ser objeto de qualquer investigação promovida 
por órgãos reguladores internos ou organismos internacionais contra a 
Companhia ou seus executivos relacionada à Operação Lava Jato; (ii) não 
tenha sofrido busca e apreensão em seus estabelecimentos; (iii) não tenha 
tido nenhum administrador indiciado, denunciado ou tampouco condenado 
até o momento, não há como determinar se a Companhia será afetada pelos 
resultados do referido Acordo e por quaisquer de seus desdobramentos e 
suas consequências futuras. A Administração neste momento entende que 
tais efeitos, se existentes, não deverão afetar significativamente a Compa-
nhia e, consequentemente, as suas demonstrações contábeis em 
31/12/2018. (c) Contratos de concessão: SuperVia Concessionária de 
Transporte Ferroviário S.A. (SuperVia): A Supervia é detentora de direitos 
e obrigações decorrentes da concessão para a prestação de serviços de 
transporte ferroviário de passageiros na região metropolitana do Rio de 
Janeiro e para execução dos investimentos contemplados no Contrato de 
Concessão e aditamentos posteriores, no que lhe foi outorgado, em caráter 
exclusivo, pelo prazo de 25 anos, renovável por igual período. As operações 
da SuperVia foram iniciadas em 01/11/1998 e abrangem cinco grandes 
linhas ferroviárias metropolitanas e 270 quilômetros de vias permanentes. 
Em 29/11/2010, foi assinado o Oitavo Aditivo ao Contrato de Concessão 
mencionado anteriormente, prorrogando o prazo até o dia 31/10/2048. A 
prorrogação do prazo, fixado acima, subordina-se a condição resolutiva con-
substanciada na execução pela SuperVia dos investimentos assumidos até 
31/10/2020. Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. (VLT-GO): 
Contrato de Parceria Público-Privada na modalidade Concessão Patroci-
nada firmado em 21/02/2014 entre o Estado de Goiás, vinculado à Secreta-
ria de Estado de Infraestrutura, Cidades e Assuntos Metropolitanos e a Con-
cessionária Mobilidade Anhanguera para prestação de serviços, incluindo 
implantação, operação e manutenção do sistema de Veículos Leves Sobre 
Trilhos – VLT, no eixo Anhanguera, pelo prazo de 35 anos, contados a partir 
da ocorrência das condições de eficácia estabelecidas no contrato assinado 
em 31/03/2014. A concessão será explorada mediante a cobrança de tarifa 
dos usuários. Adicionalmente, a VLT-GO faz jus ao recebimento de aporte e 
contraprestação pecuniária. Concessionária do VLT Carioca S.A. (VLT-
-RJ): Contrato de Parceria Público-Privada na modalidade Concessão 
Patrocinada firmado em 07/05/2013, entre o Município do Rio de Janeiro e o 
VLT-RJ para prestação de serviços, incluindo a realização de obras e forne-
cimento da rede prioritária, visando à implantação, operação e manutenção 
do sistema de Veículos Leves Sobre Trilhos – VLT na região portuária e 
central do Rio de Janeiro pelo prazo de 25 anos, contados da emissão de 
ordem de início pelo Poder Concedente. A concessão está sendo explorada 
mediante a cobrança de tarifa dos usuários. Adicionalmente, a VLT-RJ faz jus 
ao recebimento de aporte e contraprestação pecuniária. Concessionária 
Move São Paulo S.A. (Move SP): Contrato de Concessão Patrocinada fir-
mado em 18/12/2013 entre o Estado de São Paulo, pela STM e a Move SP 
para a prestação de serviços públicos de transportes de passageiros da 
linha 6 – Laranja de metrô de São Paulo, incluindo a implantação das obras 
civis e sistemas, fornecimento do material rodante, operação, conservação, 
manutenção e expansão. A Linha 6 – Laranja integrará o sistema metro fer-
roviário da Região Metropolitana de São Paulo e compreende uma linha 
com 15,3 km de extensão no trecho Brasilândia- São Joaquim, abrangendo 
15 estações enterradas. A concessão patrocinada contempla as fases de 
implantação da infraestrutura, com prazo máximo de 06 anos e de operação, 
conservação e manutenção dos serviços e eventual expansão, com prazo 
mínimo de 19 anos, limitado ao prazo de concessão de 25 anos. O prazo de 
vigência somente se iniciará com a Declaração de Início do Prazo de Vigên-

cia da Concessão, emitida após concluídas as obrigações do Poder Conce-
dente previstas na Etapa Preliminar. Em 24/01/2018, a Move SP ingressou 
com processo de pedido judicial de rescisão do Contrato de Concessão e, 
em 12/03/2018, foi iniciado o processo de caducidade do Contrato de Con-
cessão por parte do Poder Concedente, a partir da notificação da Secretária 
de Estado dos Transportes Metropolitanos. Na sequência, iniciou-se o pro-
cesso de arbitragem e, em 13/12/2018, foi declarada a caducidade com efi-
cácia a partir de agosto de 2019. Em decorrência da caducidade, as segura-
doras contratas para o seguro “Performance Bond”, no qual a Companhia 
garante 4,8%, receberam aviso de sinistro e estão discutindo com o Governo 
de que a sua execução deve aguardar o resultado da arbitragem, quando 
haverá a definição do valor de indenização devido à Move São Paulo. As 
presentes demonstrações contábeis foram autorizadas pela Diretoria da 
Companhia em 05/04/2019. 2. Resumo das principais políticas contábeis 
– As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demons-
trações contábeis individuais e consolidadas estão descritas abaixo. Essas 
políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios 
apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1. Base de preparação: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas con-
siderando o custo histórico como base de valor dos ativos e passivos, que é 
ajustado para refletir a mensuração do valor justo em determinados ativos e 
passivos financeiros. A preparação das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas requer o uso de estimativas contábeis e também o exer-
cício de julgamento por parte da Administração do Grupo no processo de 
aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível 
de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas 
quais premissas e estimativas são significativas para essas demonstrações 
contábeis, estão divulgadas na Nota 3. A Administração vem avaliando a 
capacidade da Companhia em continuar operando e está implementando 
ações para reestabelecer seu equilíbrio econômico-financeiro, de modo que 
a Companhia possua recursos para dar continuidade a seus negócios. Por-
tanto, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram prepa-
radas e estão sendo apresentadas com base nesse pressuposto. Demons-
trações contábeis individuais e consolidadas: As demonstrações contá-
beis da Companhia foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, em observância às disposições da Lei nº 6.404/76 e 
ajustes posteriores, e das normas emitidas pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (“CPC”) e estão sendo publicadas juntamente com as 
demonstrações contábeis consolidadas. Nas demonstrações contábeis indi-
viduais, as controladas e coligadas são contabilizadas pelo método de equi-
valência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstra-
ções contábeis individuais quanto nas demonstrações contábeis consolida-
das para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos 
acionistas da Companhia. 2.2. Demonstrações contábeis consolidadas: 
As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas e estão apre-
sentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo 
as normas emitidas pelo CPC. Todas as informações relevantes próprias 
destas demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidencia-
das e estas correspondem às utilizadas pela Administração na gestão da 
Companhia. (a) Companhias consolidadas: As demonstrações contábeis 
consolidadas abrangem as seguintes entidades em 31 de dezembro:

Participação no 
capital social(%)

Companhias consolidadas diretamente País 2018 2017

Rio Trens Corporation (“RTC”) (i)
Ilhas 

Cayman 60,00 60,00
OM Linha 6 Participações S.A. (“OM Linha6”) Brasil 70,00 70,00
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. Brasil 90,00 90,00
Companhias consolidadas indiretamente
Rio Trens Participações S.A. (“RTP”) (i) Brasil 60,00 60,00
SuperVia Concessionária de Transportes 
Ferroviários S.A. (i) Brasil 60,00 60,00

F.L.O.S.P.E. Empreendimentos e Participações S.A. (i) Brasil 60,00 60,00
SC Empreendimentos e Participações S.A. (i) Brasil 60,00 60,00
Teleféricos do Rio de Janeiro S.A. (i) Brasil 60,00 60,00
Hotel Central S.A. (i) Brasil 60,00 60,00
(i) A participação nessas empresas está mantida para distribuição aos pro-
prietários e os valores estão apresentados em “Ativos não circulante man-
tidos para distribuição aos proprietários” e “Passivo relacionados aos ativos 
não circulante mantidos para distribuição aos proprietários”, cujos efeitos 
estão apresentados na Nota 10. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: 
(a) Moeda funcional e moeda de apresentação: Os itens incluídos nas 
demonstrações contábeis de cada uma das empresas do Grupo são men-
surados usando a moeda do principal ambiente econômico, no qual cada 
empresa atua (“a moeda funcional”). A moeda funcional e de apresentação 
da Companhia é o Real. A única controlada que adota moeda funcional dife-
rente é a RTC, cuja moeda utilizada é o Dólar. 2.4. Credor pela aquisição 
da concessão: Os credores pela concessão e representam as obrigações 
a pagar pelo direito de explorar a concessão e são registrados no passivo 
circulante e não circulante, inicialmente ao valor justo e, subsequentemente, 
pelo custo amortizado. 2.5. Benefícios a empregados – participação nos 
lucros: O Grupo reconhece um passivo e uma despesa de participação nos 
resultados com base em metodologia, que leva em conta o lucro atribuído 
aos acionistas da Companhia após certos ajustes. O Grupo reconhece uma 
provisão quando estiver contratualmente obrigado ou quando houver uma 
prática anterior que tenha gerado uma obrigação não formalizada (cons-
tructive obligation). O Grupo não possui benefícios pós emprego. 2.6. Ado-
ção de novas normas contábeis: Os seguintes novos pronunciamentos 
foram adotadas a partir de 01/01/2018: (a) IFRS 9/CPC 48 – Instrumentos 
Financeiros: (i) Classificação e mensuração: O IFRS 9/CPC 48 estabe-
lece requerimentos para reconhecer e mensurar ativos financeiros, passivos 
financeiros e alguns contratos de compra ou venda de itens não financeiros. 
Esta norma substitui o CPC 38/IAS 39 Instrumentos Financeiros: Reconhe-
cimento e Mensuração e contém três principais categorias de classificação 
para ativos financeiros: mensurados ao custo amortizado, valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do 
resultado (VJR). De modo geral, a classificação de ativos financeiros deve 
ser baseada no modelo de negócios no qual um ativo financeiro é geren-
ciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. O IFRS 9/
CPC 48 elimina as categorias antigas do CPC 38/IAS 39 de títulos mantidos 
até o vencimento, empréstimos e recebíveis e disponíveis para venda. De 
acordo com o IFRS 9/CPC 48, os derivativos embutidos em que o contrato 
principal é um ativo financeiro no escopo da norma nunca são separados. 
Em vez disso, o instrumento financeiro híbrido é avaliado para classificação 
como um todo. A partir de janeiro de 2018, conforme apresentado a seguir, 
os efeitos da aplicação do IFRS 9/CPC 48 residem na alteração das catego-
rias de mensuração para cada classe de ativos financeiros, não tendo efeito 
significativo na classificação dos passivos financeiros, e ainda, no exercí-
cio de 2018, a Companhia e suas controladas não possuíam instrumentos 
financeiros derivativos:

Controladora Consolidado
Classificação Classificação Classificação Classificação
anterior CPC atual CPC anterior CPC atual CPC

38 (IAS 39) 48 (IFRS 9) 38 (IAS 39) 48 (IFRS 9)
Ativos financeiros
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa
Empréstimos 
e recebíveis

Custo amortizado Em-
préstimos e recebíveis Custo amortizado

Contas a receber Ativos ao valor justo por Ativos ao valor justo
meio de resultado por meio de resultado

Partes relacionadas
Empréstimos 
e recebíveis

Custo amortizado Em-
préstimos e recebíveis Custo amortizado

Outros ativos
Empréstimos 
e recebíveis

Custo amortizado Em-
préstimos e recebíveis Custo amortizado

Empréstimos 
e recebíveis

Custo amortizado Em-
préstimos e recebíveis Custo amortizado

Não circulante
Realizável a longo prazo
Aplicações financeiras Ativos ao valor justo Ativos ao valor justo

por meio de resultado por meio de resultado

Contas a receber
Empréstimos 
e recebíveis

Custo amortizado Em-
préstimos e recebíveis Custo amortizado

Outros ativos
Empréstimos 
e recebíveis

Custo amortizado Em-
préstimos e recebíveis Custo amortizado

Passivos financeiros
Circulante
Fornecedores Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
Empréstimos e financiamentos Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
Debêntures Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
Partes relacionadas Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
Não circulante
Debêntures e empréstimos Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
Partes relacionadas Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
Fornecedores Outros passivos Outros passivos Outros passivos Outros passivos
(ii) Impairment de ativos financeiros: O IFRS 9/CPC 48 substitui o modelo 
de “perdas incorridas” do CPC 38/IAS 39 por um modelo de “perdas de cré-
dito esperadas”. O novo modelo de redução ao valor recuperável aplica-se 
aos ativos financeiros mensurados ao custo amortizado, ativos de contratos 
e instrumentos de dívida mensurados ao VJORA, mas não a investimentos 
em instrumentos patrimoniais. A partir de janeiro de 2018, a Companhia e 
suas controladas aplicaram os requisitos de redução ao valor recuperável do 
IFRS 9/CPC 48 e não houve a necessidade de constituição da perda espe-
rada de crédito nem de qualquer provisão adicional para redução ao valor 
recuperável em 31/12/2018. (b) IFRS 15/CPC 47 – Receita de Contrato 
com Cliente: IFRS 15/CPC 47: substituiu as atuais normas para o reconhe-
cimento de receitas, o CPC 30 (R1)/IAS 18 (IASB – BV 2012) – Receitas e o 
CPC 17 (R1)/IAS 11 – Contratos de Construção e interpretações e orienta-
ções técnicas relacionadas. O IFRS 15/CPC 47 estabeleceu um modelo de 
cinco etapas para avaliação, determinação e reconhecimento de receitas 
decorrentes de contratos com clientes, considerando que a receita somente 
será reconhecida quando o cliente obtiver o controle dos bens ou serviços, 
podendo ser em um momento específico no tempo ou ao longo do tempo, 
consoante cada contrato e obrigação de desempenho com cliente, e por um 
valor que reflita a contrapartida a que uma entidade espera ter direito em 
troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A Companhia e 
suas controladas adotaram o IFRS 15/CPC 47 usando o método de efeito 
cumulativo, com aplicação inicial da norma em 01/01/2018. Como resultado, 
não teve impacto significativo na prática contábil atual de avaliação, apura-
ção e reconhecimento das receitas (CPC 30 (R1)/ IAS 18 e CPC 17 (R1)/ 
IAS 11), relacionadas com os serviços aos usuários e os serviços de cons-
trução e melhoria da infraestrutura do contrato de concessão, sendo esta 
última reconhecida historicamente com base na ICPC 01 (R1)/IFRIC 12 e 
OCPC 05 – Contratos Concessão. Também não houve alterações nas recei-
tas acessórias. 2.7. Normas novas que ainda não estão em vigor: As 
seguintes principais novas normas foram emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) mas não estão em vigor para o exercí-
cio de 2018. A adoção antecipada de normas, embora encorajada pelo 
IASB, não é permitida, no Brasil, pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis 

(CPC): • IFRS 16/CPC 06 (R2)– “Operações de Arrendamento Mercantil” – 
com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o 
passivo dos pagamentos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para 
praticamente todos os contratos de arrendamento mercantil, incluindo os 
operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados 
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes. O IFRS 16 entra em 
vigor para exercícios iniciados em ou após 01/01/2019 e substitui o IAS 17 
– “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpreta-
ções. A Administração está avaliando os impactos de sua adoção. Não há 
outras normas IFRS ou interpretações IFRIC relevantes que ainda não 
entraram em vigor que poderiam ter impacto significativo sobre o Grupo. 3. 
Estimativas e julgamentos contábeis críticos – Estimativas e julgamen-
tos críticos são aqueles que requerem os julgamentos mais difíceis, subjeti-
vos ou complexos por parte da Administração, frequentemente como resul-
tado da necessidade de fazer estimativas que têm impacto sobre questões 
que são inerentemente incertas. As estimativas e os julgamentos contábeis 
são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razo-
áveis para as circunstâncias. Os resultados reais podem ser distintos dos 
planejados em função de diferenças nas variáveis, premissas ou condições 
usadas nas estimativas. Há outras estimativas que são feitas pela Compa-
nhia e suas controladas, e que estão apresentadas nas notas explicativas 
relacionadas. De modo a proporcionar um entendimento de como a Compa-
nhia e suas controladas formam seus julgamentos sobre eventos futuros, as 
variáveis e premissas utilizadas nas estimativas críticas estão incluídas a 
seguir: (a) Perda (impairment) estimada de ativos: O Grupo verifica se há 
evidência objetiva de que um ativo ou o grupo de ativos está deteriorado. Um 
ativo ou grupo de ativos está deteriorado e os prejuízos de impairment são 
incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como resultado 
de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos 
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem impacto 
nos fluxos de caixa futuros estimados do grupo de ativos que pode ser esti-
mado de maneira confiável. Para investimentos em títulos patrimoniais, um 
significativo ou prolongado declínio no seu valor justo, abaixo do seu custo, 

é também uma evidência de que esses ativos estão deteriorados. Anual-
mente, o Grupo testa eventuais perdas (impairment) de seus ativos não 
financeiros. Os valores recuperáveis de Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs) foram determinados com base em premissas derivadas de condi-
ções de mercado existentes na data do balanço para ativos não circulantes 
mantidos para distribuição aos proprietários e no cálculo do valor justo por 
meio do resultado. Em 31/12/2018, a investida direta OML6 tem registrado 
R$ 68.001 (2017 – R$ 47.974) de perda por impairment, no investimento da 
Move SP. (b) Determinação da amortização dos ativos intangíveis: A 
amortização do ativo intangível reflete o padrão em que se espera que os 
benefícios econômicos futuros dos ativos sejam consumidos ou o prazo final 
da concessão, o que ocorrer primeiro. Caso não seja possível estimar os 
benefícios econômicos futuros, a amortização é feita de forma linear. As 
controladas reconhecem o efeito da amortização dos ativos intangíveis 
decorrentes dos contratos de concessão através da projeção de curva de 
demanda de passageiros, limitado ao prazo final da respectiva concessão. A 
Administração reconhece que essa é a melhor estimativa para refletir o 
padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados no 
ativo, sendo essa estimativa também utilizada pelas principais empresas do 
segmento. Assim, a taxa de amortização é determinada através de estudos 
econômicos que buscam refletir o crescimento projetado de tráfego das 
rodovias e a geração dos benefícios econômicos futuros oriundos do con-
trato de concessão. (c) Provisões cíveis, trabalhistas e previdenciárias: A 
Companhia e suas controladas estimam e atualizam as provisões para as 
perdas prováveis com base no histórico de desfechos em seus processos e 
na taxa média de êxito, calculada em conjunto e com amparo da opinião de 
seus consultores legais externos. 4. Gestão de risco financeiro – 4.1. Fato-
res de risco financeiro: (a) Considerações gerais: As atividades da Com-
panhia e suas controladas as expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
liquidez, risco cambial, risco de crédito e exposição a risco de taxa de juros. 
A gestão de risco do Grupo se concentra na imprevisibilidade dos mercados 
financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no desempenho 
financeiro da Companhia e suas controladas. A gestão de risco realizada 
pela Companhia é pautada pela identificação, mensuração e mitigação dos 
riscos mapeados para todos os negócios do Grupo. (b) Gerenciamentos de 
riscos: A Companhia e suas controladas estão expostas a riscos de liqui-
dez, em virtude da possibilidade de não ter caixa suficiente para atender 
suas necessidades operacionais; a riscos de mercado, decorrentes de varia-
ções de taxas de juros e preços, e ao risco de crédito decorrente da possibi-
lidade de inadimplemento de suas contrapartes em aplicações financeiras e 
contas a receber. A Companhia e suas controladas adotam procedimentos 
de gestão de riscos de liquidez, de mercado e de crédito, através de meca-
nismos de manutenção de caixa mínimo e acompanhamento do mercado 
financeiro, buscando minimizar a exposição de seus ativos e passivos, pro-
tegendo a rentabilidade dos contratos e o patrimônio. (c) Risco de liquidez: 
A previsão de fluxo de caixa é realizada pelo Grupo, sendo sua projeção 
monitorada continuamente, a fim de assegurar a liquidez, os limites ou cláu-
sulas dos contratos de empréstimo e caixa suficiente para atendimento às 
necessidades operacionais do negócio. (d) Risco de crédito: As operações 
que sujeitam a Companhia e suas controladas à concentração de risco de 
crédito residem, principalmente, nas contas correntes bancárias e aplica-
ções financeiras, onde ficam expostas ao risco da instituição financeira 
envolvida. Visando gerenciar este risco, o Grupo mantém contas correntes 
bancárias com instituições financeiras consideradas pela Administração 
como de primeira linha. Segundo avaliação da Administração da controlada 
SuperVia, há um risco de crédito substancialmente derivado da possibili-
dade do Governo do Estado do Rio de Janeiro não honrar seus compromis-
sos. A investida monitora esses recebíveis frequentemente. (e) Risco cam-
bial: A Companhia e suas controladas estão sujeitas ao risco cambial decor-
rente de exposições ao dólar norte-americano. A Companhia e suas contro-
ladas administram sua exposição às taxas de câmbio através da composi-
ção entre fluxo de caixa em moedas estrangeiras, dívida em moedas estran-
geiras, aplicações em moedas estrangeiras e derivativos. A política da 
Companhia e suas controladas para gestão de riscos cambiais prevê limites 
máximos e mínimos de cobertura que devem ser obedecidos, os quais são 
observados continuamente pela administração. (f) Exposição a riscos de 
taxas de juros: A Companhia e suas controladas estão expostas ao risco de 
que uma variação de taxas de juros cause um aumento ou diminuição na 
sua despesa ou receita financeira com pagamentos de juros futuros. A 
dívida em moeda nacional está sujeita à variação da taxa da TJLP (“Taxa de 
Juros de Longo Prazo”), do IPCA (“Índice Nacional de Preços ao Consumi-
dor Amplo”) e do Certificado de Depósito Bancário (“CDI”). 4.2. Gestão de 
capital – Consolidado: Os objetivos da Companhia e suas controladas ao 
administrar seu capital são os de salvaguardar a capacidade de continui-
dade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes inte-
ressadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. A Companhia e suas controladas monitoram o capital com base no 
índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida, 
dividida pelo capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total 
de empréstimos, financiamentos e debêntures (incluindo empréstimos de 
curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial conso-
lidado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa e aplica-
ções financeiras. O capital total é apurado através da soma do patrimônio 
líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, com a 
dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira podem ser assim 
sumariados: Notas 2018 2017
Total dos empréstimos, financiamentos e 
debêntures 14 – 1.343.980

Caixa e equivalentes de caixa 6 (27.832) (168.017)
Aplicações financeiras 7 (3.145) (126.185)
Dívida líquida (30.977) 1.049.778
Total do patrimônio líquido 1.179.215 1.165.837
Total do capital próprio e de terceiros 1.148.238 2.215.615
Índice de alavancagem financeira – % (*) – 47
(*) O resultado do índice de alavancagem em 2018 está afetado pela reclas-
sificação dos saldos dos passivos das controladas para “Passivo relaciona-
dos a ativos não circulante mantidos para distribuição aos proprietários”. 
5. Instrumentos financeiros por categoria – Abaixo, apresentamos a 
segregação dos instrumentos financeiros consolidados, por categoria:

Ativos ao valor 
justo por meio 

do resultado

Ativos 
mensurados ao 

custo amortizado
Notas 2018 2017 2018 2017

Ativos, conforme balanço 
patrimonial

(Reapre-
sentado)

(Reapre-
sentado)

Caixa e equivalentes de caixa 6 – – 27.832 168.017
Aplicações financeiras 7 3.145 126.185 – –
Contas a receber 8 – 233.590 – –
Partes relacionadas 11 – – 98.344 82.664
Outros ativos – – – 9.506 31.998

3.145 359.775 135.682 282.679
Ativos 

mensurados ao 
custo amortizado

2018 2017
Passivo, conforme o balanço 
patrimonial

(Reapre-
sentado)

Empréstimos, financiamentos e 
debêntures 14 – 1.343.980

Fornecedores – 214 165.549
Outras obrigações, excluindo 
obrigações legais – 5.929 44.793

Credor pela aquisição de 
concessão – – 22.450

6.143 1.576.772
6. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Recursos em bancos e em caixa 274 419 437 25.009
Aplicações financeiras (a) 27.393 141.605 27.395 143.008

27.667 142.024 27.832 168.017
(a) Parte do saldo do caixa e equivalente de caixa da Companhia e suas 
controladas está aplicado no Fundo Atlântico, sendo aplicações de curto 
prazo, de alta liquidez, prontamente conversíveis em caixa, remuneradas 
em 101% do CDI (2017 – 96% a 120% do CDI). O Fundo Atlântico des-
tina-se exclusivamente a investimentos da Companhia e suas investidas. 
7. Aplicações financeiras – A Companhia, por exigência de contratos de 
financiamento, têm a necessidade de manter saldo de aplicação financeira, 
condicionado a resgates exclusivos, para o pagamento de parcelas do finan-
ciamento, sendo que o saldo deve ser suficiente para fazer face aos juros a 
incorrer nos próximos 6 meses. Em 31/12/2018, o saldo relativo a SuperVia 
está sendo apresentada como “Ativos não circulantes mantidos para distri-
buição aos proprietários” (Nota 10), e. a Companhia apresenta o saldo de 
R$ 3.145 (2017 – R$ 126.185).
8. Contas a receber Consolidado

2017
Contas a receber do Estado do Rio de Janeiro/ Flumitrens 
(a) 199.706

Espaços publicitários e comerciais (b) 11.747
Outros 22.137

233.590
Ativo circulante 99.477
Ativo não circulante 134.113
(a) No exercício de 2017, o saldo era representado por valores a receber da 
SuperVia, por: (i) reembolso da gratuidade para estudantes e portadores de 
necessidades especiais; (ii) valores decorrentes de processos trabalhistas 
e cíveis que estão sendo reembolsados pelo Estado do Rio de Janeiro; e 
(iii) do reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de Concessão sobre 
as faturas de energia elétrica. Durante o exercício de 2018, a RTC e suas 
controladas passaram a ser classificados na rubrica de “Ativos não circulan-
tes mantidos para distribuição aos proprietários” (Nota 10). (b) No exercício 
de 2017, o saldo era representado por valores a receber da Supervia, pela 
prestação de serviço na operação do sistema Teleférico. Durante o exercício 
de 2018, a RTC e suas controladas passaram a ser classificados na rubrica 
de “Ativos não circulantes mantidos para distribuição aos proprietários” 
(Nota 10). 9. Adiantamento para futuro aumento de capital (“AFAC”) 
– Em 31/12/2018, a Companhia apresenta o saldo de R$ 22.649 (2017 – 
R$ 9.878) de AFAC a ser convertido em aumento de capital em sua contro-
lada OML6. Durante o exercício de 2018, a Companhia enviou recursos no 
montante de R$ 12.771 (2017 – R$ 9.878) a título de AFAC. 10. Ativos não 
circulantes mantidos para distribuição aos proprietários – consolidado 
– Os resultados dos ativos não circulantes mantidos para distribuição aos 
proprietários estão apresentados na rubrica “Operações em negociação” na 
demonstração do resultado e a participação da Companhia nos ativos e pas-
sivos estão apresentados nas rubricas “Ativos não circulantes mantidos para 
distribuição aos proprietários” e “Passivos relacionados a ativos não circu-
lantes mantidos para distribuição aos proprietários” no balanço patrimonial, 
cujas classes estão detalhadas nos itens (i) e (ii), a seguir. A controladora da 
Companhia, OTP, está negociando a alienação da sua participação indireta 
na RTC, e em determinados ativos, dentre eles, mútuos e créditos a receber 
pela OM. Para tanto, os acionistas concordam em fazer uma cisão da Com-
panhia com a entrega de determinados acervos líquidos aos proprietários.
(i) Saldo patrimonial em 31 de dezembro

2018 2017

OM RTC
Elimi-

nações Total
Super

Via Total
Ativo
Circulante
Caixa e equivalen-
tes de caixa – 21.954 – 21.954 – –

Aplicações finan-
ceiras – 77.987 – 77.987 – –

Contas a receber – 108.846 – 108.846 – –
Tributos a recuperar – 1.671 – 1.671 – –
Outros ativos – 50.852 – 50.852 – –

– 261.310 – 261.310 – –

2018 2017

OM RTC
Elimi-

nações Total
Super

Via Total
Realizável a longo 
prazo

Contas a receber – 228.998 – 228.998 – –
Partes relacionadas 346.339 – (228.022) 118.317 – –
Depósitos judiciais – 17.637 – 17.637 – –
IRPJ e contribuição 
social diferidos – 179.906 – 179.906 – –

346.339 426.541 (228.022) 544.858 – –
Investimento 397.503 – (397.503) – – –
Imobilizado – – – – 29.712 29.712
Intangível – 2.280.019 9.267 2.289.286 – –
Total do ativo 743.842 2.967.870 (616.258) 3.095.454 29.712 29.712

2018 2017
Passivo e patrimô-
nio líquido OM RTC

Elimi-
nações Total

Super
Via Total

Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures – 115.679 – 115.679 – –

Fornecedores – 141.335 – 141.335 – –
Partes relacionadas – 224.110 (224.110) – – –
Obrigações sociais 
e trabalhistas – 24.909 – 24.909 – –

Credor pela 
aquisição da con-
cessão – 4.810 – 4.810 – –

Impostos, taxas 
e contribuições 
sociais – 8.328 – 8.328 – –

Outros passivos – 22.172 – 22.172 – –
– 541.343 (224.110) 317.233 – –

Empréstimos, 
financiamentos e 
debêntures – 1.194.708 – 1.194.708 – –

Fornecedores – 115.967 – 115.967 – –
Partes relacionadas – 60.385 – 60.385 – –
Credor pela 
aquisição da con-
cessão – 16.075 – 16.075 – –

2018 2017

OM RTC
Elimi-

nações Total
Super

Via Total
IRPJ e contribuição 
social diferidos – 330.828 – 330.828 – –

Outros passivos – 61.505 – 61.505 – –
– 1.779.468 – 1.779.468 – –

Patrimônio líquido 
não controladores – – 258.823 258.823 – –

Total do passivo 
e patrimônio 
líquido – 2.320.811 34.713 2.355.524 – –

(ii) Demonstração dos resultados do exercício findo em 31 de dezembro
2018 2017

Operações continuadas OM RTC
Elimi-

nações Total OM RTC
Elimi-

nações Total
Receita líquida – 750.496 – 750.496 – 752.535 – 752.535
Custo dos serviços prestados – (494.089) – (494.089) – (490.656) – (490.656)
Lucro bruto – 256.407 – 256.407 – 261.879 – 261.879
Despesas gerais e administrativas – (109.815) – (109.815) – (96.485) – (96.485)
Resultado operacional – 146.592 – 146.592 – 165.394 – 165.394
Equivalência patrimonial 8.544 – (8.544) – 9.551 – (9.551) –
Resultado financeiro líquido – (122.945) 23.441 (99.504) – (135.523) 21.711 (113.812)
Resultado antes do impostos 8.544 23.647 14.897 47.088 9.551 29.871 12.160 51.582
IRPJ e contribuição social diferidos – (9.408) – (9.408) – (13.953) – (13.953)
Lucro do exercício 8.544 14.239 14.897 37.680 9.551 15.918 12.160 37.629
(iii) Demonstração dos fluxos de caixa dos exercícios findos em 31 de dezembro

2018 2017

Fluxos de caixa das OM RTC
Elimi-

nações Total OM RTC
Elimi-

nações Total
 atividades operacionais
Lucros(prejuízo)antes do IRPJ e CSLL 8.544 23.647 14.897 47.088 (9.551) 29.871 31.262 51.582
Ajustes para reconciliação do prejuízo do exercício
Depreciação e amortização – 71.194 – 71.194 – 81.042 – 81.042
Juros e variações monetárias e cambiais, líquidas – 122.945 (23.441) 99.504 – 136.125 (21.711) 114.414
Resultado de equivalência patrimonial (8.544) – 8.544 – 9.551 – (9.551) –
Provisão para contingências – 19.764 – 19.764 – – – –
Outros – 8 – 8 – 1.832 – 1.832

(8.544) 213.911 (14.897) 190.470 9.551 218.999 (31.262) 197.288
Variação nos ativos e passivos – (15.189) – (15.189) – (75.861) – (75.861)
Caixa proveniente das operações – 222.369 – 222.369 – 173.009 – 173.009
Juros pagos – (108.757) – (108.757) – (118.852) – (118.852)
IRPJ e contribuição social pagos – – – – – (137) – (137)
Caixa líquido proveniente das atividades operacionais – 113.612 – 113.612 – 54.020 – 54.020
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Adições ao intangível – (64.695) – (64.695) – (55.524) – (55.524)
Aplicações financeiras – – – – – 20 – 20

– (64.695) – (64.695) – (55.504) – (55.504)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Amortização de empréstimos – (62.015) – (62.015) – (56.887) – (56.887)
Captações de empréstimos – 1.840 – 1.840 – – – –
Recursos recebidos – 8.663 (8.500) 163 – 31.500 (31.500) –

– (51.512) (8.500) (60.012) – (25.387) (31.500) (56.887)
Efeito de caixa das empresas excluídas na consolidação – – – – – – – –
Redução de caixa e equivalentes de caixa, líquidos – (2.595) (8.500) (11.095) – (26.871) (31.500) (58.371)
Caixa e equivalentes de caixa 
No inicío do exercício – 24.549 – 24.549 – 51.420 – 51.420

 No final do exercício – 21.954 – 21.954 – 24.549 – 24.549
11. Partes relacionadas – Composição 

Controladora Consolidado

Ativos não
 circulante 
mantidos 

para nego-
ciação

Ativo 
não

 circu-
lante

Tran-
sações

Ativos não
 circulante 
mantidos 

para nego-
ciação

Ativo não
 circulante

Passivo 
relacionado 

ao ativos não  
circulante 

mantidos para 
negociação

Passivo
 não

 circu-
lante

Tran-
sações

Odebrecht Engenharia e Construção S.A. (“OEC”) (a) – – (251) – – – – (340)
OTP (b) – – 81 – – 53.174 – 81
SuperVia (c) 224.110 – 23.441 – – – – –
VLT RJ (c) 118.317 – 10.729 118.317 – – – 10.729
Move SP (d) – 98.344 – – 98.344 – – –
Odebrecht S.A. (“ODB”) – – – – – 7.211 – –
VLT GO 3.912 – – – – – – –
31/12/2018 346.339 98.344 34.000 118.317 98.344 60.385 – 10.470
31/12/2017 – 274.671 27.937 – 82.664 – 60.775 (669)
(a) Refere-se a despesas com Serviços Compartilhados (apoio financeiro e tecnologia da informação). (b) Referem-se a contratos de remuneração por 
garantias prestadas com a OTP, no montante de R$ 53.174, para suporte financeiro dos principais empréstimos contratados da SuperVia. (c) Referem-se 
a operações de mútuos remunerados a taxas de mercado. (d) As instituições financeiras relacionadas aos empréstimos contraídos pela investida indireta 
Move SP executaram a garantia financeira compartilhada, cedida pela Companhia de forma proporcional, no montante de R$ 55.754, e exigiram o paga-
mento parcial dos empréstimos, pela Companhia, no montante de R$ 42.590, concedendo em contrapartida, um período de inação, com a não execução 
das demais garantias prestadas à quitação dos referidos empréstimos até março de 2019. O montante total de R$ 98.344 pago pela Companhia será 
ressarcido pela Move SP, nos termos do Artigo 346 a 351 da Lei nº 10.406/202, diante do recebimento da indenização pelo Poder Concedente do Governo 
do Estado de São Paulo, decorrente da extinção do contrato de concessão da Move SP, conforme o previsto na Lei nº 8.987/1995.
12. Investimentos – (i) Informações sobre as investidas – Controladora

Quantidade de 
ações possuídas

Participação 
direta (%)

Patrimônio
 líquido

Lucro líquido
 (prejuízo) do 

exercício
2018 2017 2018 2017 2018 2017 2018 2017

Rio Trens Corporation 8.914.802 8.914.802 60,00 60,00 647.058 632.847 14.239 15.918
Concessionária do VLT Carioca S.A. 295.802.160 295.802.160 24,93 24,93 222.429 210.951 10.756 (11.787)
OM Linha 6 Participações S.A. 35.050.796 30.718.426 70,00 70,00 (22.614) (8.488) (20.315) (48.521)
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. 58.500.000 58.500.000 90,00 90,00 340 255 (126) (976)
(ii) Movimentação dos investimentos – Controladora

Investimento

Saldo no
 início do
 exercício

Reclassi-
ficação 

(i)
Adições/

Reduções
Equivalência
 patrimonial

Ajustes de 
avaliação

 patrimonial

Saldo no
 final do

 exercício
Concessionária Mobilidade Anhanguera S.A. 230 – 189 (113) – 306
Concessionária do VLT Carioca S.A. 52.594 – – 2.682 180 55.456
Rio Trens Corporation 379.707 (379.690) – – (17) –

432.531 (379.690) 189 2.569 163 55.762
Provisão para perda de investimento
OM Linha 6 Participações S.A. (5.941) – 4.332 (14.221) – (15.830)
31/12/2018 426.590 (379.690) 4.521 (11.652) 163 39.932
31/12/2017 446.699 – 9.433 (28.232) (1.310) 426.590
(i) Em 2018, a participação societária em RTC foi reclassificada para “Ativos não circulantes mantidos para distribuição aos proprietários”. (iii) Movimen-
tação societárias – Controladora - VLT-GO: No exercício de 2018, a Companhia integralizou o montante de R$ 189 (2017 – R$ 732), relativo a ações 
subscritas em 2016. OM Linha6: No exercício de 2018, a Companhia integralizou o montante de R$ 4.332 (2017 – R$ 8.701), relativo a ações subscritas 
em 2016. (iv) Investimentos em controladas em conjunto e coligadas – Consolidado

Consolidado
2018 2017

VLT-RJ 55.456 52.594
Total dos investimentos 55.456 52.594
13. Intangível – Consolidado

Ágio sobre 
investimentos

Marcas e 
patentes

Infraes-
trutura

Direito de
 outorga

Software,
 direitos de

 uso e outros Total
Custo 9.267 716 2.688.755 25.865 29.498 2.754.101
Amortização acumulada – (527) (482.924) (14.646) (10.096) (508.193)
Saldo em 1º/01/2017 9.267 189 2.205.831 11.219 19.402 2.245.908



Odebrecht Mobilidade S.A.… continuação

Ágio sobre 
investimentos

Marcas e 
patentes

Infraes-
trutura

Direito de
 outorga

Software,
 direitos de

 uso e outros Total
Adições – – 92.234 – – 92.234
Baixas, líquidas de amortização – – (2) – – (2)
Transferências – – (1.239) – 1.239 –
Amortização – (30) (76.905) (352) (3.665) (80.952)
Saldo 9.267 159 2.219.919 10.867 16.976 2.257.188
Custo 9.267 716 2.779.748 25.865 30.737 2.846.333
Amortização acumulada – (557) (559.829) (14.998) (13.761) (589.145)
Saldo em 31/12/2017 9.267 159 2.219.919 10.867 16.976 2.257.188
Baixas, líquidas de amortização (9.267) – – – – (9.267)
Reclassificação (*) – (159) (2.219.919) (10.867) (16.976) (2.247.921)
Saldo – – – – – –
Custo – – – – – –
Amortização acumulada – – – – – –
Saldo em 31/12/2018 – – – – – –
(*) Referem-se aos saldos das controladas RTC e suas controladas que passaram a ser classificados na rubrica de Ativos não circulantes mantidos para 
distribuição aos proprietários (Nota 10).

Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da
Odebrecht Mobilidade S.A. – São Paulo
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das da Odebrecht Mobilidade S.A. (“Companhia”), identificadas como contro-
ladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31/12/2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do resul-
tado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas expli-
cativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis individuais e consolidadas acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira, individual e consolidada, da Odebrecht Mobilidade 
S.A. em 31/12/2018, o desempenho individual e consolidado de suas opera-
ções e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 

Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção “Responsabili-
dades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas”. Somos independentes em relação à Companhia e suas con-
troladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Ênfases – Investigações e medidas judiciais em andamento: Conforme 
mencionado na Nota Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis Individuais 
e Consolidadas, em dezembro de 2016, no contexto da chamada Operação 
“Lava-Jato”, que tem por objeto, principalmente, práticas relacionadas à cor-
rupção e lavagem de dinheiro, e que envolvem determinadas empresas e 

Gustavo Dantas Guerra Gustavo Bacellar de Faria
Diretoria

Ricardo Haruo Yokomiso – CRC SP 301.817/O-8
Contador

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

14. Empréstimos, financiamentos e debêntures – Consolidado
2017

Captações estruturadas (a) 1.378.731
Capital de giro e Bridge Loan –
(-) Custo de transação (b) (34.751)
Passivo circulante 86.926
Passivo não circulante 1.257.054
(a) Captações estruturadas: A SuperVia possui uma linha de crédito apro-
vada junto ao BNDES, no montante de R$ 1.693.271, da qual foi liberado 
R$ 1.101.255, sujeita à remuneração de TJLP + 2,63% e Pré 5,63%, exclu-
sivo para financiamento de parte do plano de investimento. Também foram 
emitidas debêntures de infraestrutura não conversíveis em ações no valor 
de R$ 300.000, para o financiamento de parte do plano de investimento 
sujeita a remuneração de IPCA + 7,5%. O saldo atualizado das captações 
em 31/12/2018 é de R$ 1.342.185 (2017 – R$ 1.378.732), que incluem 
também financiamentos junto a outras instituições financeiras, no montante 
atualizado de R$ 5.171. Em 31/12/2018, os saldos dessas dívidas estão 
apresentados em Passivos não circulantes relacionados a ativos não circu-
lantes mantidos para distribuição aos proprietários (Nota 10). (b) Custo de 
transação: Os custos incorridos na captação são apropriados ao resultado 
em função da fluência do prazo, com base no método do custo amortizado, 
que considera a taxa interna de retorno da operação para a apropriação 
dos encargos financeiros durante a vigência das operações. (c) Garantias: 
A SuperVia obriga-se, em garantia do pagamento de quaisquer obrigações 
decorrentes do financiamento, a constituir e manter, durante esse financia-
mento, conta reserva aberta junto ao Banco Depositário, na qual deverão 

permanecer depositados recursos correspondente ao saldo mínimo estabe-
lecido em contrato. A movimentação desta conta reserva é realizada através 
de uma gerenciadora de recursos e pagamentos, que os efetua no âmbito 
do programa de investimento da SuperVia. A Companhia fornece fiança cor-
porativa no âmbito do financiamento da Move SP.
15. Imposto de renda e contribuição social corrente – IRPJ e contribui-
ção social corrente no resultado

2018 2017
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
Imposto 

de renda
Contribuição 

social
(Reapresentado)

OM (6.061) (2.192) (9.137) (3.299)
(6.061) (2.192) (9.137) (3.299)

16. Patrimônio líquido – (a) Capital social: Em 31/12/2018 e 2017, o capi-
tal social subscrito e integralizado da Companhia é de R$ 595.583, com-
posto por 595.582.950 ações ordinárias, da seguinte forma representada:

Número de ações
Participação no 

capital social (%)
Acionistas 2018 2017 2018 2017
Odebrecht Transport Mobilidade 
Urbana S.A. – 357.349.850 0,00% 60,00%

Odebrecht Transport S.A. 357.349.850 – 60,00% 0,00%
Guarana Urban Incorporated 238.233.100 238.233.100 40,00% 40,00%

595.582.950 595.582.950 100,00% 100,00%

(b) Ajustes de avaliação patrimonial: Criada pela Lei nº 11.638/07, com o 
objetivo de registrar os valores que, já pertencentes ao patrimônio líquido, 
não transitaram pelo resultado.

2018 2017
Saldo no início do exercício (2.580) (1.269)
Ajuste de conversão de investidas no exterior (17) (1)
Ajuste de avaliação a valor de hedge de fluxo de caixa 180 1.301
Perda em transação de capital – (2.611)
Saldo no final do exercício (2.417) (2.580)
(c) Apropriação do lucro: (i) Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente após absorção do prejuízo acumulado, se houver, com destina-
ção do percentual de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder 
a 20% do capital social. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade 
do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízo 
e aumentar o capital. (ii) Reserva de lucros a realizar: Em 31/12/2018, 
a Companhia constituiu reserva no montante de R$ 11.111 com base em 
lucro não realizados de acordo com os incisos I e II do § 1º do artigo 197 
da Lei das S.A., uma vez que o lucro do exercício supera o lucro realizado 
do exercício, cuja realização futura se dará nos termos da legislação perti-
nente. (iii) Dividendos propostos: A proposta de dividendos consignada 
nas demonstrações contábeis da Companhia, sujeita à aprovação dos acio-
nistas na Assembleia Geral, calculada nos termos da referida lei, em espe-
cial no que tange ao disposto nos artigos 196 e 197 da Lei das Sociedades 
por Ações, como segue:

2018
Lucro líquido ajustado 12.989
Destinação:
Reserva Legal – 5% (649)
Reserva de lucros a realizar (Nota 16 (ii)) (11.111)
Dividendos propostos 1.229
17. Gastos por natureza Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
(Reapresentado)

Classificadas por natureza:
Serviços de terceiros (2.071) (2.629) (2.434) (3.495)
Despesas com pessoal (11.281) (12.445) (11.286) (13.147)
Depreciação e amortização – – (18) (18)
Outras despesas (190) (742) (223) (831)

(13.542) (15.816) (13.961) (17.491)

18. Resultado financeiro Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Receitas financeiras (Reapresentado)
Receitas com juros 39.962 55.195 16.529 33.539
Outros 7 – 7 2

39.969 55.195 16.536 33.541
Despesas financeiras
Despesas com juros (131) – (132) (7)
Outros (1.946) (2.733) (1.947) (2.733)

(2.077) (2.733) (2.079) (2.740)
37.892 52.462 14.457 30.801

19. Lucro (prejuízo) por ação – Básico e diluído: O prejuízo por ação é 
calculado mediante a divisão do prejuízo atribuível aos acionistas da Com-
panhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas 
durante o exercício. A Companhia não possui dívida conversível em ações e 
opção de compra de ações, desta forma, não apresenta ações ordinárias e 
preferenciais potenciais para fins de diluição. 2018 2017
Lucro (prejuízo) do exercício atribuível aos acionistas 
da sociedade titulares de ações ordinárias 12.989 (4.022)

Quantidade média ponderada de ações ordinárias 
emitidas (milhares) 595.583 595.583

Lucro (prejuízo) por ação (em Reais) 0,02 (0,01)
20. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço – Em 31/12/2018, 
a Companhia, de forma consolidada através de suas investidas, tem ações 
de naturezas cível e trabalhista, envolvendo riscos de perdas possíveis, com 
base na avaliação de seus consultores jurídicos, no montante de R$ 546.299 
(2017 – R$ 451.557).
21. Eventos subsequentes – • Em 28/02/2019, a controladora OTP firmou 
Share Purchase, Credit Assignment and Investment Agreement objetivando 
a alienação do controle indireto da Supervia para a Guarana Urban Mobility 
Incorporated (“GUMI”). Após a conclusão da transação, a OTP passará a 
deter 11,33% de participação acionária indireta na Supervia. A transação 
será concluída após a satisfação de condições precedentes no contrato 
dentre elas, aprovações junto ao CADE, ao Governo do Estado do Rio de 
Janeiro, aos acionistas minoritários da OTP e a determinados credores. 
• Em 07/03/2019, o CADE se manifestou favoravelmente a alienação do 
controle da Supervia pela OTP.

executivos do Grupo econômico Odebrecht, do qual a Companhia e suas con-
troladas fazem parte, a Odebrecht S.A. firmou Acordo de Leniência com o 
Ministério Público Federal e autoridades dos EUA e Suíça, responsabilizando-
-se por todos os atos ilícitos que integram o objeto do mesmo, praticados em 
benefício de todas as empresas do Grupo Econômico Odebrecht. Em julho de 
2018, a Odebrecht S.A. também celebrou o acordo de leniência com o Minis-
tério da Transparência/Controladoria-Geral da União (“CGU”) e com a Advo-
cacia-Geral da União (“AGU”), mediante o qual serão extintas as ações de 
improbidade e os processos administrativos no âmbito do Executivo Federal 
Brasileiro. Até o presente momento, ainda não há como determinar se a Com-
panhia e suas controladas serão afetadas pelos resultados das referidas 
investigações e por quaisquer de seus desdobramentos e suas consequên-
cias futuras. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Com-
panhia não incluem quaisquer efeitos que possam advir desses assuntos. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Reapresenta-
ção dos valores correspondentes ao exercício anterior: A Companhia e 
suas controladas estão reclassificando as transações dos ativos não circulan-
tes mantidos para distribuição aos proprietários nas demonstrações de resul-
tado e dos fluxos de caixa, relativas ao exercício findo em 31/12/2017, con-
forme descrito na Nota nº 1 (a). Nossa opinião não está ressalvada em rela-
ção a esse assunto. Responsabilidades da Administração e da gover-
nança sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A 
Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práti-
cas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determi-
nou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contá-
beis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração 
pretenda liquidar a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, 

ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia e de suas con-
troladas são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos audito-
res pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres 
de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detec-
tam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indivi-
dualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas refe-
ridas demonstrações contábeis. Como parte de auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 
auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o prove-
niente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre e eficácia dos controles 
internos da Companhia e suas controladas; • Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-

cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Companhia e suas controladas a não mais se manterem em continui-
dade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada; • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio 
do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do Grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comu-
nicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.
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